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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
IMPLANTAÇÃO DE DIREITO C/C COBRANÇA DE
VALORES  RETROATIVOS.  SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
INCONFORMISMO  DA  EDILIDADE.
PRELIMINAR. OFENSA AO  CONTRADITÓRIO  E
AMPLA  DEFESA.  DESNECESSIDADE  DE
APRECIAÇÃO.  CONFUSÃO  COM  O  MÉRITO.
EXISTÊNCIA  DE  PROVA  PARA  AFERIR
INSALUBRIDADE  NO  EXERCÍCIO  DA FUNÇÃO
DE AGENTE DE SAÚDE. MATÉRIA SUBMETIDA À
UNIFORMIZAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA  ESTADO  DA PARAÍBA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE  E
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA
DE  LEGISLAÇÕES.  LAUDO  PERICIAL.
PERCENTUAL.  FIXAÇÃO  CORRETA.
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MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS  OFICIAL  E
VOLUNTÁRIO.

-  O Código de Processo Civil  autoriza ao julgador,
após  a  formação  do  seu  convencimento,  proceder
com  o  imediato  julgamento  do  mérito  processual,
desde  que  os  elementos  trazidos  sejam  suficientes
para a devida apreciação do objeto da demanda, não
havendo cerceamento de defesa quando concretizada
essa conjuntura.

-  Uma vez  que existe  previsão  legal  no Município
quanto  ao  direito  de  percepção  do  adicional  de
insalubridade para a função de Agente Comunitário
de  Saúde,  em  percentuais  condizentes  ao  Laudo
Técnico  anexado  e  também  à  Norma
Regulamentadora nº 15, da Portaria nº 3.214/78, do
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  a  sentença
mantém-se indene.

-  A confirmação  de  que,  no  desempenho  de  seu
labor,  a  agente  comunitária  de  saúde,  lida  com
substâncias insalubres e doenças infectocontagiosas,
é devido o direito ao adicional  correspondente,  no
percentual de 20% (vinte por cento).

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover os recursos.
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Trata-se de APELAÇÃO, fls. 118/125, interposta pelo
Município de Triunfo contra sentença, fls. 109/116, remetida oficialmente, pelo Juiz
de Direito da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio do Peixe, que, nos moldes da
Ação de Implantação de Direito c/c Cobrança de Valores Retroativos ofertada por
Francilene Anorato de Freitas, decidiu:

Ante o exposto:
a)  acolho,  em  parte,  a  preliminar  de
inconstitucionalidade, via controle difuso, do inciso
XVIII  do  art.  3º  e  do  art.  118  da  Lei  Municipal  n.
283/1995 para negar o pedido de adicional por tempo
de  serviço  após  a  vigência  da  Lei  Municipal  n.
427/2008,  afastando  a  possibilidade  de  acumulação
indevida de vantagem decorrente do fator  tempo de
serviço (mesmo fato gerador), nos termos do inciso
XIV do art. 37 da Constituição Federal;
b) condeno o demandado a implantar o adicional de
insalubridade em favor da parte autora, no prazo de
dez dias após o trânsito em julgado, no percentual de
20% sobre o vencimento básico da parte autora;
c) condeno o demandado a pagar a parte autora as
parcelas  vencidas  e  vincendas  do  adicional  de
insalubridade,  no  percentual  de  20%  sobre  o
vencimento  básico  da  parte  autora,  observada  a
prescrição quinquenal, bem como a data de ingresso
no serviço público e, ainda, a data da implantação do
adicional;
d) condeno o demandado a pagar a repercussão do
adicional de insalubridade sobre férias acrescidas de
um  terço  e  13º  salários,  observada  a  prescrição
quinquenal, bem como a data de ingresso no serviço
público;
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e)  condeno  o  demandado  a  pagar  adicional  por
tempo de serviço incidente sobre o vencimento  do
servidor, na razão de um por cento, por cada ano de
serviço, até o dia anterior à vigência da Lei Municipal
nº  472/2008,  com  repercussões  em férias  acrescidas
de  um  terço  e  13º  salário,  observada  a  prescrição
quinquenal, bem como a data de ingresso no serviço
público.
Condeno,  o  demandado,  a  pagar  os  honorários
advocatícios no montante de 15% (quinze) por cento
sobre  o  montante  a  ser  apurado  em liquidação  de
sentença.
 
Em suas razões,  o recorrente faz um breve resumo

dos  fatos,  suscitando,  preliminarmente,  a  nulidade  da  sentença  por  ofensa  aos
princípios  do  contraditório, ampla  defesa  e  da  motivação  das  decisões  judiciais,
argumentando,  para  tanto,  ter  pugnado  pela  produção  de  provas  para  aferir
insalubridade no exercício da função da apelada e não ter havido fundamentação
quanto ao indeferimento de tal pleito.  No mérito,  assevera não serem devidos os
anuênios, além de rebater o direito de recebimento do adicional de insalubridade
pretendido.  Alega,  ainda,  não  existir  qualquer  legislação  prevendo  o  referido
adicional à recorrida e que as atividades por ela desenvolvidas não se encontram
previstas no anexo 14, da Norma Regulamentadora nº 15, da Portaria nº 3.214/78, do
Ministério do Trabalho e Emprego. 

Contrarrazões ofertadas às fls.  130/145, refutando a
insurgência,  sob a alegação de já  existir  nos autos perícia  realizada atestando ser
devido  à  demandante  o  adicional  de  insalubridade  perseguido.  Expõe  que  a
Edilidade não teve cautela de impugnar devidamente o Laudo Pericial acostado às
fls.  25/26,  tornando-se  desnecessária  a  realização  de  nova  perícia.  Pertinente  ao
adicional por tempo de serviço, sustenta ser desnecessária a produção de provas,
haja vista ser matéria exclusivamente de direito. Outrossim, ressalta ser estatutária a
relação entre a demandante e o Município. 
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A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou  no  mérito,  pelo  conhecimento  e
desprovimento, fls. 121/126.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A preliminar suscitada, concernente ao  cerceamento
ao direito defesa, por inobservância aos princípios constitucionais do contraditório e
da ampla defesa,  deve ser  afastada,  não só  pela  desnecessidade de realização de
exame judicial, mediante perícia, uma vez que a prova carreada ao feito mostrou-se
satisfatória  à  concessão  do  direito  da  agente  comunitária  de  saúde  receber  o
respectivo adicional de insalubridade, e também pelos motivos que passarei a expor.

Prossigo.

Francilene Anorato de Freitas pertence aos quadros
administrativos, na condição de estatutária, desde o ano de 2007, fl. 21, passando a
ser regida pela Lei Municipal nº 458/2007, e por ser agente comunitário de saúde,
também pela Lei nº 283/95.

Esta  última  legislação  prevê  o  pagamento  de
adicional de insalubridade, em seus arts. 3º, 103, II, e 109, fls. 27/30, senão vejamos:

Art.  3º.  São  direitos  assegurados  aos  Servidores
Municipais  da  Administração  Pública  direta,
autárquica e fundacional:
(...)
IX – auxílios pecuniários, adicionais, e gratificações
na forma estabelecida nesta Lei;
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E,

Art. 103. Juntamente com o vencimento, poderão ser
pagas ao servidor as seguintes vantagens: 
(...)
II  –  gratificação de  insalubridade,  periculosidade e
risco de vida;

Ainda,

Art.  109.  O  exercício  de  trabalho  em  condições
insalubres,  acima  dos  limites  de  tolerância
estabelecidos pelo Ministério do Trabalho assegura a
percepção da gratificação de insalubridade.
Parágrafo  único.  A gratificação  a  que  se  refere  o
caput  deste  artigo  se  classifica  segundo  os  graus
Máximo,  médio  e  mínimo,  com  valores  de  40%
(quarenta)  por  cento,  20% (vinte)  por  cento  e  10%
(dez)  por  cento  do  vencimento  base  do  servidor,
respectivamente. 

Nessa  esteira  de  raciocínio,  no  tocante  ao
recebimento de gratificação de insalubridade por agente comunitário de saúde,  a
sentença combatida se harmoniza com o entendimento do Tribunal  de Justiça do
Estado da Paraíba, quando suscitou incidente de uniformização de jurisprudência,
fundamentado nos arts. 476 a 479, Código de Processo Civil e nos arts. 294 a 300, do
Regimento Interno do Tribunal, objetivando sanar às divergências existentes entre os
diversos órgãos fracionários dos tribunais. 

O  voto  vencedor  foi  exarado  pelo  eminente
Desembargador  José  Ricardo  Porto,  no  sentido  de  reconhecer  a  divergência  de
entendimento no âmbito desta Corte quanto a matéria, referente ao pagamento de
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adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico  administrativo,  necessitando  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertençam.

Desse  modo,  em havendo legislação local,  aliada  à
existência de laudo pericial, anexado às fls. 25/26, para se aferir o grau a que resta
submetida a agente, bem como as considerações da Norma Regulamentadora nº 14,
do Ministério do Trabalho,  concluindo no excerto  abaixo mencionado o grau e  a
insalubridade no desempenho do mister, a sentença é irretocável. Senão vejamos:

Em virtude de tudo que se expôs acima, conclui se
que as atividades de Agente Comunitário de Saúde
(ACS), Agente de Vigilância Epidemiológica, Agente
de  Vigilância  Sanitária  e  Ambiental,  Auxiliar  e
Técnicos de Enfermagem, Atendente de PSF, Médico,
Enfermeira  e  Motorista,  SÃO  INSALUBRES.  Nas
atividades  insalubres  o  grau  de  risco  é  03,  a
insalubridade é de grau médio e o percentual é de
20% calculado pelo vencimento básico.

Em arremate, por haver a devolutividade de análise
processual  na hipótese de Remessa Oficial,  tenho não merecer a decisão singular
quaisquer reparos, porquanto o Juízo a quo bem apreciou a prova coligida, aplicando
a  legislação  pertinente  ao  caso,  mantendo-se  indene  as  questões  suscitadas  e
decididas naquela oportunidade.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL E AO APELO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
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Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001584-4320098150051                                                                                                                                               


